
Atividade Legislativa

Requerimento da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania n°
8, de 2022

Autoria: Senador Carlos Portinho (PL/RJ), Senador Eduardo Girão (PODEMOS/CE), Senador Flávio Bolsonaro (PL/RJ),
Senador Lasier Martins (PODEMOS/RS) e outros

Iniciativa:

Ementa:

Requeiro, nos termos do art. 93, I, do Regimento Interno do Senado Federal, a realização de audiência pública, com o
objetivo de dialogar e qualificar o debate acerca da PEC 32/2022, que “altera o Ato das Disposições Constitucionais
Transitórias para permitir a implementação do Programa Bolsa Família e definir regras para a transição da Presidência
da República aplicáveis à Lei Orçamentária de 2023.

Assunto:

Data de Leitura:

-

-

Tramitação encerrada

-Decisão: 05/12/2022 - Comissão de
Constituição, Justiça e Cidadania

Último local:

-Destino: Último estado: 06/12/2022 - REQUERIMENTO
REJEITADO

TRAMITAÇÃO

06/12/2022 CCJ - Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania

REQUERIMENTO REJEITADOSituação:

Na 15ª Reunião Extraordinária, semipresencial, a Comissão rejeita o REQ 8/2022-CCJ, de autoria dos Senadores Carlos Portinho,
Esperidião Amin e Flávio Bolsonaro.

Ação:

06/12/2022 CCJ - Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania

AGUARDANDO DESPACHOSituação:

Autuado o Requerimento nº 8/2022. O requerimento vai à publicação.Ação:

05/12/2022 CCJ - Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania

MATÉRIA EM TRAMITAÇÃOSituação:

Apresentado requerimento (Audiência Pública) na Comissão nesta data às 19:05.Ação:

DOCUMENTOS

REQ 8/2022 - CCJ

06/12/2022Data:

Senador Carlos Portinho (PL/RJ) e outros.Autor:

Comissão de Constituição, Justiça e CidadaniaLocal:

Autuado o Requerimento nº 8/2022. O requerimento vai à publicação.Ação Legislativa:
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DOCUMENTOS

Requeiro, nos termos do art. 93, I, do Regimento Interno do Senado Federal, a realização de audiência pública, com o objetivo de
dialogar e qualificar o debate acerca da PEC 32/2022, que “altera o Ato das Disposições Constitucionais Transitórias para permitir
a implementação do Programa Bolsa Família e definir regras para a transição da Presidência da República aplicáveis à Lei
Orçamentária de 2023.

Descrição/Ementa:

Listagem ou relatório

06/12/2022Data:

 Comissão de Constituição, Justiça e CidadaniaAutor:

Comissão de Constituição, Justiça e CidadaniaLocal:

Lista de Votação NominalDescrição/Ementa:
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